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PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA COMPRIDA 

ESTÂNCIA BALNEÁRIA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

RETIFICAÇÃO Nº 02 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2021 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA COMPRIDA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação vigente, torna público a retificação do Edital 01/2021, conforme estabelecido a seguir: 

 

NO ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

LEIA-SE COMO CONSTA E NÃO COMO CONSTOU: 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

304 – CONTADOR: 

Princípios fundamentais da contabilidade. Depreciação. Amortização. Apuração de resultados. Demonstrações 
contábeis. Conhecimentos e utilização da Lei n.º 4.320/1964. Contabilidade Pública: conceito, campo de aplicação. A 
função da contabilidade na Administração Pública. Sistemas da contabilidade pública: objetivo e classificação. 
Sistemas: orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação. Balanços: orçamentário, financeiro, patrimonial e 
demonstração das variações patrimoniais. Receita Pública: Conceito, Controle da execução, Contabilização, 
Classificação. Receita Extraorçamentária. Despesa Pública: Conceito, Controle, Contabilização, classificação. Despesa 
Extraorçamentária. Lei de Diretrizes Orçamentárias: conceito, objetivo e conteúdo. Metas Fiscais e Riscos Fiscais. Lei 
de Orçamento Anual: conceito de Orçamento Público. Conteúdo do Orçamento-programa: quadros que o integram e 
acompanham, conforme a Lei n.º 4.320/1964 e a Lei Complementar n.º 101/2000. Classificações Orçamentárias. 
Classificação da receita por categorias econômicas. A classificação da receita de acordo com a Portaria n.º 163/2001. 
Classificação da despesa. Classificação institucional. Classificação funcional programática. Classificação econômica. A 
classificação da despesa conforme a Lei n.º 4.320/1964. Lei Complementar n.º 101/2000, LRF – Lei de 
Responsabilidade Fiscal: principais conceitos, pontos de controle e índices aplicáveis a esfera de governo municipal, 
integração entre o Planejamento e o Orçamento Público previstos da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 
2000. Limites Constitucionais de Despesas dos Poderes Municipais. Limites percentuais dos gastos dos Poderes 
Municipais. Constituição Federal de 1988, atualizada e Emenda Constitucional n.º 25/2000. Os crimes praticados 
contra as finanças públicas (Lei Federal n.º 10.028/2000); Regime Jurídico da Licitação (Lei Federal n.º 8.666/1993 e 
atualizações). Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos). Lei n.º 10.520/2000: conceito, 
finalidade e modalidades de licitação. Conhecimentos de planejamento e de gestão contábil e fiscal da administração 
pública; Conhecimentos dos sistemas contábeis com apoio da tecnologia de informação. Lei Federal n.º 9.717/1998 e 
alterações; Plano de Contas para os RPPSs; Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP – 8ª 
(Exercício 2021) e 9ª (Exercício de 2022). Qualidade no atendimento ao público: comunicabilidade, apresentação, 
atenção, cortesia, interesse, presteza, eficiência, tolerância, discrição, conduta e objetividade. Organizações, eficiência 
e eficácia. O processo administrativo: planejamento, organização, influência, controle. Lei n.º 8.213/1991, que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. Manual Básico de Previdência do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

305 – CONTROLADOR INTERNO: 

Controle Interno: conceito, finalidade, normas, princípios, métodos e procedimentos. Constituição Estadual, 
Constituição Federal: artigos 31, 70 e 74 e Lei Complementar n.º 101/2000. Planejamento e Orçamento: Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual, Lei Orçamentária Anual. Patrimônio: registro de bens e inventário. Pessoal: 
ativo, inativo e contratos. Protocolo: entrada e saída de documentos oficiais. Contabilidade: Lei n.º 4.320/1964, 
Pronunciamento Técnico CPC 00 R1, Balanços Públicos, Receita, Despesa, Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei n.º 
8.666/1993 e alterações posteriores. Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos). Lei n.º 
10.520/2000: conceito, finalidade e modalidades de licitação. Fundos Municipais: conceitos, finalidades, autonomia. 
Regime Próprio de Previdência: Lei de Criação, Avaliação Atuarial, Contribuições Previdenciárias, CLT – Decreto Lei 
n.º 5.452/1943 e alterações pela nova legislação – Lei n.º 8.213/1991 e Lei n.º 9.717/98, CRP. Limites Constitucionais: 
saúde e educação. Noções de Contabilidade governamental:  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 
MCASP – 8ª (Exercício 2021) e 9ª (Exercício de 2022). Instrução 01/2020 do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo – Manual Básico: Controle Interno do Município do TCESP. Boas práticas de mercado e normas contábeis CPC 
16 e 27 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis Atualizados. Relatório de Auditoria. Custos, sistemas de custos e 
critérios de custeio e custeio gerencial. Lei n.º 059/1993 (Código Tributário). Lei de Execução Fiscal Prescrição e 
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Decadência do crédito tributário. Lei Federal n.º 13.874/2019 - Liberdade Econômica e suas alterações e atualizações. 
Princípios da Administração Pública e Poder de polícia; Procedimentos de início e término de fiscalização, auto de 
infração; Direito de Defesa. 

 

E, para que ninguém possa alegar desconhecimento, é expedida a presente RETIFICAÇÃO nº 02. 

 

Ilha Comprida/SP, 10 de dezembro de 2021. 
 

 

GERALDINO BARBOSA DE OLIVEIRA JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL DE ILHA COMPRIDA/SP 

 

COMISSÃO DO CONCURSO PÚBLICO: 

Presidente: Marize Magali Valota 

Secretária: Afroditi Jean Cartsounis Leite 

Membro: Vanessa Cristina Gimenes de Melo 


